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O ASSISTENTE SOCIAL NO TRABALHO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: UM 

ESTUDO DE CASO SOBRE A ADESÃO DOS CONDICIONANTES NO MUNICÍPIO 

DE ORÓS, CEARÁ  

 

Érika Cecília Vidal Freitas  1 

Aline Jamylli de Souza Pinheiro2 

 

RESUMO  
Esse estudo objetivou conhecer o trabalho realizado pelo assistente social para a manutenção 

da adesão dos condicionantes que ajudam no enfrentamento da pobreza das famílias e mantém 

o benefício, preferencialmente, aos condicionantes favoráveis. Para atingir tal objetivo, 

realizou-se uma documental, descritiva com abordagem qualitativa que se enquadra como 

exploratória. Conforme os dados levantados nesse estudo, os fatores relacionados as famílias 

acompanhadas, destacou-se uma média de 6 a 5 membros por família, com 2 a 4 crianças 

menores, 13 gravidas por 117 familias no total. Os grupos são compostos por mulheres, 

gestantes, crianças, adolescentes, idosos e de formação continuada com instituição de ensino 

superior. A adesão é realizada em três dimensões: educação, com monitoramento da frequência 

escolar; saúde, através do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, das 

gestantes e membros vulneráveis e, também por meio da renda per capita. As penalidades são 

voltadas a advertência, bloqueio por 30 dias, suspensão por 60 dias, repetição de 

descumprimentos e cancelamento. O Assistente Social rabalha com estratégias transversais e 

multidisciplinares, buscando assim, favorecer a redução dos condicionantes e estabelecer 

estratégias com as famílias na prevenção de situações que vaforecem o descumprimento das 

condicionalidades.  

 

Palavras- chave: Condicionalidades. Assistência Social. Programa Bolsa Família (PBF).   

 

ABSTRACT 

This study aimed to get to know the work done by the social worker to maintain the adhesion 

of the conditions that help in facing the families' poverty and maintain the benefit, preferably, 

to the favorable conditions. To achieve this objective, a field, documentary, descriptive research 

with a qualitative approach was carried out, which is classified as exploratory. According to the 

data collected in this study, the factors related to the families followed, an average of 6 to 5 

members per family stood out, with 2 to 4 younger children, 13 pregnant by 117 families in 

total. The groups are composed of women, pregnant women, children, adolescents, the elderly 

and those with continuing education with a higher education institution. Adherence is carried 

out in three dimensions: education, with monitoring of school attendance; health, through the 

monitoring of child growth and development, of pregnant women and vulnerable members, and 

also through per capita income. Penalties are for warning, blocking for 30 days, suspension for 

60 days, repetition of non-compliance and cancellation. In order to reduce these data, the social 

worker works with transversal and multidisciplinary strategies, seeking to favor the reduction 

of conditions and establish strategies with families in the prevention of situations that lead to 

noncompliance with conditionalities. 

 

Keywords: Conditionalities. Social assistance. Bolsa Família Program (PBF). 

                                                             
1 Graduada em Serviço Social pela Faculdade Vale do Salgado- FVS. Cursando Pós-Graduação em Estudos 
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2 Possui graduação em Serviço Social pela Faculdade Vale do Salgado (2013). Especialização em Políticas Sociais e 

Gestão do SUAS, Especialização em Educação pela FVS, Pobreza e Desigualdade Social, Especialização pela UFC 

em Ciência de Educação e Docência do Ensino Superior pela FVS e graduanda em Pedagogia pela UECE. 



5 
 

  

1 INTRODUÇÃO 

 

A seguridade social foi instituída no Brasil após a criação da Política de Assistência 

Social, legalmente firmada como direito social e dever do Estado a partir da Constituição de 

1988, em associação com a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993, sendo 

respaldada pelo Governo Federal e Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), através 

da Política Nacional de Assistência Social em 2004, e do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) no ano de 2005, amparando, direcionado e atendendo famílias com necessidades aos 

direitos básicos (CFESS, 2011).  

O SUAS é um sistema nacional de direção única, composto pela gestão compartilhada 

e cofinanciamento de ações entre os três entes federados, isto é, municípios, Estados e União, 

juntamente com os Conselhos de Assistência Social em cada esfera de governo, tendo como 

base o princípio da territorialização. Dentro do SUAS são desenvolvidos inúmeros projetos, 

programas e serviços voltados as vulnerabilidades sociais, dentre as quais, destaca-se o Serviço 

de Atendimento Familiar (SAF), criado em 2011. Nele são executadas ações referentes à 

proteção social básica na esfera municipal, para a prevenção e redução de situações de risco 

social através de medidas socioeducativas e comunitárias (BRASIL, 2020).  

Dentro do SAF essas ações são destinadas as populações vulneráveis, com renda 

precária ou ausente, pouco ou sem acesso a serviços públicos e com susceptibilidades sociais. 

Age juntamente com setores de referência psicossocial e socioassistenciais com o objetivo de 

proteger e atender as demandas individuais e familiares em áreas de risco social municipal, 

sendo inseridos no SUAS pelo Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) (TAVARES, 2019).  

O CRAS e o CREAS são unidades responsáveis pela provisão socioassistencial, atuando 

em conjunto. Nos CRAS, essas ações são abrangidas pelo Programa de Atenção Integral às 

Famílias (PAIF) que promove a criação de vínculos e o acesso aos direitos. Nos CREAS são 

aperfeiçoados por serviços especializados de atendimento e proteção imediata a indivíduos e 

famílias em situação de violação dos direitos humanos (BRASIL, 2020).  

Nesse sentido, a Política de Assistência Social assegura no provimento das necessidades 

básicas das famílias, incluindo o repasse de benefícios para a geração de renda, no qual se 

destaca o Programa Bolsa Família (PBF). O PBF foi criado em 2004, pelo Decreto nº 5209 

regulado na Lei nº 10.836 do mesmo ano. Tem por metas a união dos processos de gestão e 

realização de ações de concessão de renda pelo Governo Federal e do Cadastro Único do 

Governo Federal, identificando e caracterizando as famílias de baixa renda e que necessitam de 
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auxilio econômico. No PBF são incluídos diversos programas sociais como: o Programa 

Nacional de Renda Mínima à Educação, popularmente chamado de “Bolsa Escola”; o Programa 

Nacional de Acesso à Alimentação “Cartão Alimentação” e o Programa Nacional de Renda 

Mínima vinculado à saúde “Bolsa Alimentação” (FONSECA; ROQUETE, 2018).  

O PBF se estrutura em dois fundamentos: o primeiro transfere renda e diminui as 

necessidades econômicas das famílias e, o segundo, abrange condicionalidades que deverão 

elevar o acesso aos direitos básicos a educação, saúde e assistência social para reduzir e quebrar 

o ciclo da pobreza. As condicionalidades, foram criadas para a melhoria da qualidade de vida 

das famílias, oferecendo serviços básicos em associação com o poder público (OLIVEIRA et 

al., 2019).  

A assistência social se insere no contexto do PBF a partir do trabalho nas políticas e 

programas do SUAS, principalmente nos requisitos operacionais de controle e fiscalização 

relacionados ao descumprimento das condicionalidades. Os profissionais do serviço social são 

responsáveis pelas seguintes ações: organização de atividades socioeducativas, preenchimento, 

encaminhamento e arquivamento de documentos, investigar necessidades dos solicitantes ao 

benefício, expedir parecer para sanções, dentre outros (CARNELOSSI, 2016).  

Mediante essas atividades o principal desafio do assistente social é direcionar suas 

atividades profissionais conforme o código de ética, condicionando seu trabalho de modo 

crítico, analítico e consciente, conhecendo as problemáticas sociais para construir novas 

soluções para extingui-las e, assim, promover os direitos básicos dos indivíduos e famílias 

(REIS et al., 2019).  

A problemática foi criada através de reflexões a partir do seguinte questionamento: 

Como são as atuações da assistência social nas famílias inclusas no Programa Bolsa Família? 

Baseando-se nisso, o presente estudo foi uma pesquisa documental no sistema do PBF 

investigando as famílias beneficiáriasno município de Orós, Ceará, com o objetivo de conhecer 

o trabalho realizado pelo assistente social para a manutenção da adesão dos condicionantes que 

ajudam no enfrentamento da pobreza das famílias e mantém o benefício, preferencialmente, aos 

condicionantes favoráveis.  

 O desenvolvimento da pesquisa se justifica pela resposta de questões voltadas ao 

trabalho do Assistente Social. O porquê desse estudo se deu pela necessidade de destacar a 

importância do trabalho do assistente social frente a manutenção dos condicionantes 

socioassistenciais, ressaltando que o seu trabalho vincula os indivíduos e famílias com o PBF. 

O assistente social é relevante para a criação de práticas intersetoriais, pois contribui para a 
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criação de técnicas de reconhecimento das necessidades sociais apresentadas pelos usuários no 

âmbito do SUAS.  

 

2 METODOLOGIA 

 

Esse estudo, configura-se como uma documental, descritiva com abordagem qualitativa 

que se enquadra como exploratória.  

O estudo documental proporciona a obtenção de dados por meio de documentos 

originais, fomentando a quantidade, qualidade e a confiabilidade dos dados encontrados pelo 

pesquisador, além do baixo custeio junto ao aproveitamento do tempo, que na mesma é menor, 

livrando os sujeitos de coerções e intimidações que algumas pesquisas trazem quando os dados 

são logrados fundamentalmente das pessoas (GIL, 2010). 

A abordagem qualitativa é definida segundo Marconi e Lakatos (2011), como uma 

metodologia caracteristicamente peculiar e investigativa, no qual não se pode quantificar o 

objeto de estudo, pois estes possuem informações subjetivas. Já a natureza exploratória 

compreende o estudo investigativo e empírico com objetivo em formular questionamentos ou 

problemática. Apresentando três objetivos tais como: criar hipóteses, aumentar o interesse do 

pesquisador com o meio, fato ou ações, em detrimento a desenvolver pesquisas mais 

abrangentes ou modificar e conceituações mais definidoras.  

A pesquisa foi composta pelos seguintes procedimentos metodológicos: revisão teórica 

junto a análise documental dos prontuários das famílias analisados através do sistema do PBF 

nas esferas da Assistencia Social, saúde do PBF na esfera municipal.  

A elaboração do referencial bibliográfico foi realizada a partir das bases de dados do 

Google livros e Google acadêmico, com fontes de artigos, livros e, complementando-se 

informações de sites governamentais. Autores como: Carnelossi (2016), Oliveira et al. (2019), 

Reis et al. (2019) e Tavares (2019) foram utilizados como base para a busca de artigos. Os 

trabalhos foram selecionados incluindo temáticas voltadas assistência social no cumprimento 

de políticas sociais com destaque para o Programa Bolsa Família,  publicadas nos anos de 2010 

a 2020, completas e em língua portuguesa.  

A analise de dados foi do tipo quantitativa realizada  no município de Orós, Ceará. A 

cidade encontra-se na região centro-sul do estado, na CRES Icó, possuindo uma área 

equivalente a 598km², com uma população estimada em 21.389 no ano de 2010 e estimativa de 

21.427 habitantes em 2019, com densidade demográfica populacional/km² de 37.12, limitando-
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se ao norte com Jaguaribe, sul e leste de Icó, e oeste de Iguatu, tendo como distritos: Santarém, 

Igarói, Guassussé e Palestina (IBGE, 2017). 

De acordo com site oficial do Governo Municipal de Orós (2020) a cidade dispõe de 

três equipamentos de Assistência Social, sendo dois CRAS: CRAS Dona Dazinha e CRAS  João 

Lopes e um CREAS, junto a  Secretaria de Assistência Social e Conselhos Setoriais, serviços 

de Unidade de Acolhimento Institucinal (UAI) e Conselho Tutelar associados para maior 

cobertura populacional.  

O CRAS Dona Dazinha tem como missão promover meios necessários para o 

forlalecimento de vínculos entre as famílias e comunidade, ofertando direitos sociais e de 

cidadania, além de abranger serviços de proteção básica, com gestão territorial em rede, 

promovendo a articulação entre unidades no gerenciamento e organização de politicas públicas. 

É a porta de entrada do município, possibilitando o acesso dos indivíduos e famílias em situação 

de vulnerabilidade e exclusão de direitos socioassistenciais, principalmente famílias de baixa 

renda, com vínculos afetivos fragilizados, que sofreram discriminação por questões de  gênero, 

etnia, deficiência, idade, etc., cadastradas no Sistema CadÚnico e PBF.  

O CRAS João Lopes tem como meta assegurar a efetivação da Política de Assistência 

Social como Política Pública garantidora de direitos de cidadania e promotora de 

desenvolvimento social, na perspectiva da prevenção e superação de desigualdades e exclusão 

social, tendo a família como unidade de atenção para a concepção e a implementação de 

programas, projetos, serviços e benefícios, em área urbana e rural de Orós, tendo como público 

alvo famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade, risco e exclusão social e como 

publico prioritário famílias beneficiadas com o Programa de Transferência de Renda Bolsa 

Família ( PBF) e do Beneficio de Prestação Continuada (BPC).  

O CREAS de Orós trabalha com as famílias e pessoas que estão em situação de risco 

social ou tiveram seus direitos violados. Oferta ações voltadas aos Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), incorporando outros serviços com 

foco social, por exemplo, a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 

Transgêneros e Intersexuais (LGBTI), pessoas com deficiência, idosos e indivíduos que 

requerem medidas socioeducativas legais.  

Para tal estudo, foi enviado a Secretaria Municipal de Saúde de Orós, Ceará uma 

solicitação por meio da Declaração de Anuência (APÊNDICE B) com o pedido prévio de 

autorização para a realização do estudo, em seguida a aprovação do mesmo, foi realizada a 

coleta, sendo entregue a coordenadoria dos CRAS e CREAS o termo de Fiel Depositário 
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(APÊNDICE C), sendo respondido atraves do Sistema do PBF pelos profissionais de 

Assistencia Social e Coordenadores.  

A análise dos dados, foi realizada a partir das informações contidas nas fichas dos 

prontuários dos CRAS e CREAS, através de um questionário composto por perguntas abertas 

e fechadas realizado nos meses de maio e junho de 2020. Os dados foram coletados do SUAS 

monitorados pelos coordenadores e assistentes sociais, após a coleta e interpretação, os dados 

foram organizados por meio do programa Microsoft Excel 2013, sendo posteriormente descritas 

e destacadas em tabelas e gráficos.    

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

De acordo com as informações do Sistema do PBF, as famílias são referenciadas e 

acompanhadas pelos dois Centros de Referência da Assistência Social (CRAS): “CRAS Dona 

Dazinha e CRAS João Lopes” e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) da cidade de Orós, Ceará.  

O CRAS Dona Dazinha desenvolve atividades de acolhimento famíliar, atendimento 

socioassistencial, de escuta psicológica, busca ativa, visitas domiciliares, condução e criação 

de grupos de ação contínua, identificação das demandas e necessidades da população, 

relatórios, registros de contato nas famílias, encaminhamento as demais redes de serviços, 

capacitação para geração de renda, inserção das crianças em brinquedotecas, articulação com o 

ministério público, monitoramento dos condicionantes do PBF e do Programa Nacional de 

inclusão de Jovens (PROJOVEM), dentre outras atividades socioassistenciais.  

O CRAS João Lopes realiza as seguintes ações: reunião com o gerente do INSS sobre 

alterações do instrumental de encaminhamento do BPC; participação na “Pascoa Solidária” do 

município; planejamento de ações sobre as brigadas em combate ao mosquito “Aedes Aegypti”, 

participação na campanha contra o abuso e a exploração sexual contra crianças e adolescentes; 

participação na festa das mães; caapacitação para o combate do mosquito “Aedes Aegypti”, 

atua na Conferência Municipal da Saúde da Mulher; participando da campanha contra o 

trabalho infantil; das Conferência Municipal de Assistência Social; nas campanhas em defesa 

do meio ambiente; planejando o SCFV e PAIF com técnicos e orientadores; nas formações com 

alunos de cursos superiores; participação do lançamento do Programa Criança Feliz e ação do 

Programa Cidadão do Futuro; participação do Governo Intinerante nos distritos; 

recadastramento de moradias de risco (casas de taipa), na formação do Programa Criança Feliz; 

Organização e Semanas e eventos Municipais, dente outros.  
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O CREAS de Orós executa um trabalho voltado aos indivíduos e famílias em situação 

de risco e vulnerabilidade, pessoal, social ou com violação de direitos. O município trabalha 

principalmente com situações de violência de ordem física, psicológica ou moral, 

discriminação, abandono e negligencia, destacando-se situações de trabalho infantil, maus 

tratos, discriminação de gênero ou sexual, supervisionando as medidas socioedicativas aos 

jovens e acompanhando o cumprimento das condicionalidades do PBF, essencialmente as 

sociais, escolares e de saúde. O sistema de garantia de direitos do CREAS conta com: Conselho 

Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), Delegacias, 

Ministério Público, Defensoria Pública e outros componentes jurídicos e legais.  

Em sua rede socioassistencial os CRAS do município contam com o apoio de entidades, 

dentre as quais destaca-se: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), CREAS, 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Conselho Tutelar,  CMDCA, Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI), PROJOVEM. Na rede ampliada o equipamento conta 

com apoio do Programa Sáude da Família (PSF), escolas, creches, Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Hospital e Maternidade Luzia Teodoro da Costa (HMLTC), Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família (NASF), secretarias municipais e órgãos de direitos (GOVERNO 

MUNICIPAL DE OROS, 2020).  

Nessas instituições são repassados bimestralmente a Rede de Assistência Social uma 

listagem com os nomes dos responsáveis pelas famílias, geralmente as mães, acompanhadas 

que fazem parte do Programa Bolsa Familia (PBF), para o acompanhamento das 

condicionalidades, contudo, o acompanhamento desses grupos é realizado apenas pelos CRAS, 

pois o CREAS trabalha somente com as situações de vulnerabilidade e violação de direitos 

junto as delegacias e promotorias da cidade. As famílias são contatadas por meio da busca ativa 

com o objetivo de conhecer a rotina familiar e auxiliar na organização dos condicionantes que 

orientam o PBF.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), as famílias a 

serem beneficiadas pelos programas sociais são selecionadas de acordo com a presença de 

indicadores sociais, principalmente distribuição de renda, cobertura a moradia, trabalho, 

educação e dimensões sociais como saneamento básico, proteção social, comunicação, etc. 

Esses indicadores comprovam a situação de pobreza, extrema pobreza e miséria das famílias, 

sendo o pilar para a inserção nos programas sociais e de renda.  

Conforme esses requisitos, O Decreto n° 8.794/2016 estabelece que o PBF seleciona as 

famílias tendo como principal critério a renda. As famílias devem comprovar a situação de 

pobreza, extrema pobreza ou miséria, com renda mensal per capita de até R$ 170,00 e R$ 85,00. 
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Os benéficios podem variar de acordo com a situação socioeconômica e composição familiar, 

pois famílias com gestantes, nutrizes, crianças menores de 12 anos, adolescentes de até 15 anos 

podem ter um acréscimo nos valores a depender do número de membros e das características 

sociodemográficas das famílias (BRASIL, 2016b).  

Os municípios que ofertam CRAS e CREAS devem estabelecer uma interconexão em 

redes, para prover continuamente as necessidades de suas populações através de um Plano 

Municipal de Assistência Social, instrumento este que possibilita o delineamento local e oferta 

serviços socioassistenciais básicos e especiais. O PBF adentra nesse plano para diminuir 

carências e elevar a equidade entre a população (BRASIL, 2016b).  

Para Silva (2017) a gestão das condicionalidades do PBF abragem uma rede complexa 

reivindicando a articulação entre diferentes esferadas de governo, sendo sistematizado em três 

eixos centrais, os quais: o primeiro aborda a transferência de renda como solução para a redução 

da pobreza; o segundo, inclui as condicionalidades como qualidade de acesso aos direitos 

básicos na saúde, educação e assistência social; e o terceiro, envolve os programas 

complementares que objetivam a melhoria de vunerabilidade e violação de direitos das famílias. 

A meta principal do programa é diminuir a pobreza e a miséria da população brasileita, 

abrangendo a família de uma forma ampliada.  

Frente ao exposto, as caracterizações dos questionários destacaram as seguintes 

variáveis: Características das famílias acompanhadas; Grupos em acompanhamento familiar; 

Condicionantes de adesão ao PBF; Condicionantes de descumprimento e penalidades do PBF 

e o Trabalho realizado pelo Assistente Social para evitar a reincidência de penalidades nos 

condicionantes do PBF. Os itens são expostos nos subcapítulos a seguir.  

 

3.1 CARACTERÍSTICAS DAS FAMÍLIAS ACOMPANHADAS 

 

Com base nas informações encontradas, apresentam-se a seguir os dados 

sociodemográficos e socioeconômicos que caracterizaram o perfil populacional adscritos nos 

CRAS e CREAS de Orós, correlacionados com os objetivos desse estudo. Estes foram 

destacados na Tabela 1. 

O estudo de Araujo e Costa (2017) corroboram os resultados encontrados, ressaltando 

que os valores demográficos e de natalidade sofreram grande mudança a partir do século XX. 

Com acesso difundido dos métodos contraceptivos, informações sobre sexualidade, aumento 

da escolaridade feminia, ampliação da urbanização, acesso aos serviços de saúde e políticas 

públicas, as famílias passaram de uma média de 7 a 9 filhos para 5 a 1 filho. Atribuindo ao PBF 
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grande parte das melhorias nas condições familiares, principalmente nos indicadores de 

educação e saúde. 

 

Tabela 1 Características da população assistida nos equipamentos de assistência social  

Indicador CRAS Dona Dazinha CRAS João Lopes  CREAS  

Média de Membros Familiares 6 por família  4 por família 5 por família 

Média de Famílias com filhos em idade escolar 2 por família  3 por família  3 por família 

Média das Grávidas com crianças menores 13 acompanhadas  4 acompanhadas  1 por famíla 

Média dos acompanhamentos por Unidades de 

Saúde  

78 famílias  30 famílias 9 por família  

Fonte: SUAS, Orós, CE, 2020.  

 

Percebeu-se que a média de 2 a 3  filhos que frequentam a escola revelam um controle 

melhor da mulher e da família nas taxas de fecundidade, natalidade e nas condições de vida. A 

pesquisa de Gonçalves e Menicucci (2017) estão em concodancia com os achados da pesquisa, 

ressaltando que o determinante mais relevante para o aproveitamento familiar são as 

características familiares, medidas entre as diferenças socioeconômicas. Em seu estudo os 

autores demostraram um predomínio de famílias entre cinco e seis pessoas, com percentual 

médio de 4 crianças na escola. Tais fatores foram elevados mediante a inserção do PBF na renda 

familiar, que promoveu melhora no acesso de domicílios em zona urbaba com saneamento, 

iluminação elétrica, coleta de lixo, dentre outros requisitos socioeconômicos.  

Os resultados de mães grávidas com crianças menores e famílias acompanhadas em 

saúde e educação é similar ao artigo de Soares e Lima (2019). Um dos indicadores para o 

recebimento do benefício do PBF é o acompanhamento pré-natal de gestantes nas Unidades de 

Saúde, além disso mulheres com nome vinculado ao programa tem maiores  ao nome da mulher 

“potencialidades liberatórias”, acesso a contraceptivos, educação sexual e escolha na decisão 

de ter filhos, como o apontado na média de 13/1 grávidas.  

Os autores corroboram, ainda, que as mães acompanhadas por Unidades de Saúde tem 

melhorias significativas em todos os índices socioeconômicos. O PBF ajuda as mulheres no 

controle da composição familiar, renda, educação, saúde, etc., por exemplo, “famílias com 

crianças até 14 anos que não pode ultrapassar três filhos, ou seja, ter mais de três filhos não 

aumenta o valor final do programa” (SOARES; LIMA, 2019, p.8). 

Assim, o índice elevado de famílias acompanhadas por instituições e saúde revela que 

o PBF influencia diretamente nas taxas de fecundidade, natalidade, renda, educação, saúde, 

dentre outras. Cada família responde pela manutenção dos condionantes, sendo saúde e 
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educação as prioridades frequentes das mães (HULLEN; BROTTO, 2016). A seguir 

demostraremos a influencia do PBF para a formação de grupos que requerem acompanhamento 

familiar.  

 

3.2 GRUPOS EM ACOMPANHAMENTO FAMILIAR 

 

Nesse estudo, segue-se na Tabela 2, os dados referentes aos grupos em 

acompanhamento familiar nas instituições de assistência social presentes no município de Orós, 

Ceará, de acordo com dados das entrevistas.  

 

Tabela 2- Descrição dos grupos acompanhados nos CRAS e CREAS do município de Orós, Ceará.  

CRAS Dona Dazinha  CRAS João Lopes  CREAS 

Grupo do PAIF mulheres e gestantes Grupos de idosos Não desenvolve trabalhos do 

PAIF. 

Grupos de crianças e adolescentes Grupos de mulheres e mães  

Grupos de formação com instituições 

de ensino superior  

  

Grupos de idosos   

Fonte: SUAS, Orós, CE, 2020.  

 

Segundo Afonso e Fadul (2015) o SUAS é dividido em dois níveis de proteção social, 

o básico e o especial. O básico abrange o atendimento de famílias grupos e indivíduos em 

situação de vulnerabilidade em consequência da pobreza, exclusão ou violência, mas que 

continuam no ambiente familiar, compreendendo os CRAS em seus níveis de atenção. O 

especial visa a cobertura de serviços socioassistenciais voltados a violação de direitos, sendo 

implementado nos CREAS.  

Os grupos visam enfrentar e prevenir necessidades, vulnerabilidades e riscos sociais, 

aumentanto o acesso a cidadania e aos direitos humanos, fortalecendo os vínculos familiares e 

comunitários. O trabalho em grupo é uma medida incorporada pelo Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), o que valida os resultados desse estudo.  

Verifica-se que o trabalho em grupo é desenvolvido prioritariamente pelos CRAS de 

Orós, destacando-se grupos de: mulheres, gestantes, crianças, adolescentes, idosos e de 

formação superior contínua. Essas populações são consideradas com maior suceptividade a 

riscos e vulnerabilidades, devendo incorporar ações de convivência, reflexão e ação positivas 

voltadas a melhorar a qualidade da saúde, educação e os direitos básicos.  
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Pedroso e Moreira (2017) em seu estudo sobre o processo grupal dos CRAS reforça 

esses achados, reinterando que as intervenções grupais podem funcionar como um tipo de ação 

diagnóstica, avaliando a família, as situações vividas e as necessidades imediatas. O grupo 

promove o acesso a informações individuais e coletivas ampliando laços e desenvolvendo 

trabalhos protetivos, preventivos e proativos. Assim, o capítulo a seguir aponta os 

condicionantes de adesão do PBF. 

 

3.3 CONDICIONANTES DE ADESÃO AO PBF 

 

Os condicionantes são compromissos assumidos pelas famílias para manter o beneficio 

do PBF. Prioritariamente voltados a educação e saúde, conta com a frequência escolar, 

calendário de vacinação das crianças menores em dia, acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil e pré-natal das mulheres (BRASIL, 2016). Os achados desse estudo 

com relação aos condicionantes de adesão ao PBF são destacados na Tabela 3. 

Os achados desse estudo demostraram que os condicionantes de adesão são 

monitoramentos apenas pelos CRAS de Orós, pois segundo dados do questionário o CREAS 

não realiza trabalhos do PAIF. Foram encontradas três variáveis principais, na área da educação, 

saúde e socioassistencial similares, sendo elas: frequência escolar, não conclusão do ensino 

básico, acompanhamento em saúde das crianças, mulheres grávidas e idosos, com baixa renda, 

desemprego, com crianças menores e vulneráveis.  

Esses dados estão em similaridade ao estudo de Vasconcelos, Bernardi e Dourado 

(2019). Os autores destacam o acompanhamento entre os órgãos de assistência social, 

principalmente os CRAS, as famílias do PBF pois aplicam as estratégias de focalização e 

problema-ação, adentrando nas comunidades por meio da busca ativa, escuta qualificada e 

monitoramento contínuo. Contudo, os pesquisadores reforçam a necessidade de inserção de 

núcleos de gestão e monitoramento com os demais equipamentos socioassistenciais, de 

educação e de saúde.  

Pereira e Ribeiro (2019) concordam com os autores supracitados descrevendo que 

núcleos de gestão e acompanhamento contribuem para a ampliação do conhecimento territorial, 

com relação as características populacionais para atender as necessidades e demandas 

existentes, além de melhorar o planejamento e execução das ações dos CRAS e CREAS, 

assegurando a oferta de benefícios e serviços as famílias que necessitam do PBF.  
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Tabela 3 Condicionantes de adesão ao PBF em Orós, Ceará conforme dados do SUAS 

Condicionante CRAS Dona Dazinha  CRAS João Lopes  CREAS 

Na área da educação Famílias em 

acompanhamentos, cerca de 

70% não tem/concluíram o 

Nível Médio e/ou 

Fundamental.  

Manter as crianças na 

escola e frequência em 

dia 

Não desenvolve 

trabalhos do PAIF 

Na área da saúde  Famílias em 

acompanhamento, cerca de 

80% estão inserida em alguma 

Unidade de Saúde.  

Básica de Saúde, e/ou já 

usufruiu do equipamento 

citado. 

Toda família deve ser 

acompanhada, 

principalmente crianças, 

grávidas e idosos.  

Não desenvolve 

trabalhos do PAIF 

Na área 

socioassistencial  

Famílias com baixa renda, 

desemprego, com crianças 

menores e vulneráveis.  

 

Familias com 

vulnerabilidades, em 

acompanhamento do 

PAIF. 

Não desenvolve 

trabalhos do PAIF 

Fonte: SUAS, Orós, CE, 2020.  

 

As informações contidas acima vão de encontro com o estudo de Lira e Bezerra (2020), 

nessa pesquisa os autores verificaram que as famílias que aderem ao PFB cumprem medidas 

básicas voltadas a manutenção da saúde, educação e assistência social básica. A educação é o 

condicionante responsável pela matrícula e frequência do aluno na escola. Na saúde o PBF 

auxilia a manutenção do acompanhamento familiar pelas Unidades Básicas de Saúde, e na área 

socioassistencial o PBF cobre as vulnenabilidades, geralmente o desemprego, as situações de 

violência e abandono.  

 

3.4 CONDICIONANTES DE DESCUMPRIMENTO E PENALIDADES DO PBF 

 

Nessa pesquisa, considerou-se os condicionantes presentes nas áreas da educação, saúde 

e socioassistencial, dos CRAS Dona Dazinha e João Lopes, sendo eles:  Baixa frequência 

escolar, ausência de crianças e adolescentes matriculados; falta de acompanhamento de pré-

natal das grávidas, falta de vacinação e acompanhamento de saúde das crianças e adolescentes 

e renda superior ao per capita de até R$ 170,00. O CREAS não desenvolve trabalhos do PAIF 

ao acompanhamento das condicionalidades.  
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Santos (2019) aponta que o PBF tem  se  mostrado  um grande influenciador  

socioeconômico dentro dos lares dos beneficiários, as famílias mantem as crianças e 

adolescentes na escola, realizam acompanhamento constante de saúde para não perder o 

beneficio. As descrições das condicionalidades apontadas em seus resultados são semelhantes 

aos dessa pesquisa, reafirmando a necessidade de acompanhamento desses indicadores.  

As penalidades apontadas no SUAS no CRAS Dona Dazinha e João Lopes foram as tres 

principais, sendo elas: advertencia, bloqueio por 30 dias, suspensão por 60 dias, repetição de 

descumprimentos e cancelamento. O CREAS não desenvolve trabalhos do PAIF ao 

acompanhamento das condicionalidades. Dessa forma, os dados foram quatificados no Gráfico 

1.  

 

Grafico 1 Dados dos descumprimentos do PBF acompanhados pelos CRAS de Orós, Ceará. 

Fonte: SUAS, Orós, CE, 2020.  

 

Esses resultados estão em concordância com o estudo de Santos et al. (2018), que 

salienta a importância de condicionantes da saúde e educação para a manutenção do benefício 

do PBF. Os autores descrevem que esses requisitos devem ser acompanhados em até 75% das 

famílias adscritas nos equipamentos de assistência social. A advertência é realizada no primeiro 

registro de descumprimento, no segundo a família tem o bloqueio do beneficio, no terceiro a 

suspensão por dois meses e quando repetidos os períodos permanecem indefinidos até a 

regularização da família com o devido cancelamento do programa caso não os solucione. 
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Morais e Machado (2017) assinalam que ao entrar em descumprimento a família deve 

ser acompanhada pelas instituições de assistência social, pois sem a cobertura do PBF os 

indivíduos ficam expostos a novas situações de vulnerabilidade, buscando os CRAS e CREAS 

como ferramentas para solucionar possíveis problemas de ordem psicossocial, de saúde e 

socioeconômicas. Dessa forma, torna-se importante conhecer o trabalho do assistente social, 

sendo descrito no capítulo a seguir.  

 

3.5 TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL PARA EVITAR A REINCIDÊNCIA DE 

PENALIDADES NOS CONDICIONANTES DO PBF 

 

Trabalho do assistente social na manutenção dos condicionantes de adesão encontrados 

nessa pesquisa estão essencialmente voltados ao acompanhamento dos grupos do PAIF e do 

SCFV, com encaminhamentos para outros serviços intersetoriais com o objetivo de sanar 

vulnerabilidades, sendo que famílias com vínculos rompidos em violação de direitos são 

encaminhadas ao CREAS. A Tabela 4 indica os dados descritos e quantificados dessas ações. 

 

Tabela 4 Trabalho do assistente social no PBF de Orós, Ceará 

Ações  Quantidade de famílias 

trabalhadas  

Diagnóstico da situação familiar Inserção em serviços socioassistenciais. 25 famílias  

Encaminhamento a serviços setoriais 22 famílias  

Outros encaminhamentos 27 famílias 

Construção de um planejamento conjunto (família e profissional) do processo de 

acompanhamento familiar 

19 famílias  

Mediações periódicas entre famílias e profissional responsável pelo 

acompanhamento 

familiar. 

33 famílias 

Superação das situações de vulnerabilidade 27 famílias  

Continuidade do processo de acompanhamento família 147 famílias  

  

Fonte: SUAS, Orós, CE, 2020. 

 

Senna e Brandão (2016) exprimem que o assistente social baseia seu trabalho nas 

necessidades das famílias e grupos, objetivando desenvolver estratégias de acompanhamento e 

supervisão as famílias através dos condicionantes de saúde e educação. Com relação aos 

descumprimentos, os autores salientam que o principal desafio do assistente social é identificar 
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os requisitos que influenciam no exercício do seu trabalho, para traçar estratégias com as 

famílias na prevenção de situações que vaforecem o descumprimento das condicionalidades.  

Silva e Passos (2018) estão em concordância com os achados do estudo. Os autores 

assinalam que, geralmente, o trabalho do assistente social é transversal e multidisciplinar, sendo 

executado em parceria com as equipes de proteção social básica e especial. Frequentemente, 

aplicam-se busca ativa, escuta qualificada, acompanhamento familiar e planejamento conjunto 

as famílias e comunidades, dessa forma, ajudando a família a compreender os condicionantes e 

evitar o descumprimento deles.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio do uso da pesquisa documental, referenciais teóricos e experiencia de trabalho 

com o CRAS Dona Dazinha, percebe-se que o PBF é essencial para a manutenção 

socioeconômica e psicossocial das famílias de Orós, Ceará, sendo uma importante ferramenta 

para o enfrentamento da pobreza no município. A problemática da pesquisa foi voltada a adesão 

dos condicionantes no cumprimento delas pelas populações dos equipamentos de assistência 

social da cidade, essencialmente aqueles com trabalhos individuais, em grupos e comunidades, 

destacando-se o CRAS Dona Dazinha e João Lopes.  

Os resultados demostram que o PBF é de suma importância para analisar a eficiência 

das políticas públicas de um município, Estado ou região. Uma delas volta-se as 

condicionalidades, no sentido de que a adesão dessas condicionalidades por exemplo na saúde, 

possibilitará acompanhamento contínuo de crianças, gestantes, adolescentes e idosos, na 

educação, possibilita o aumento da escolaridade familiar e, por consequência um melhor retorno 

socioeconômico. 

Notabiliza-se que o acompanhamento das famílias realizados pelo CRAS Dona 

Dazinha, CRAS João Lopes e CREAS é trabalhado pelos profissionais em conformidade com 

os requisitos do PAIF, não sendo que o CREAS não realiza a supervisão dos condicionantes 

familiares, grupais e coletivos, somente em situação de violação de direitos, salientando 

diferentes problemas sociais que não são cobertos em toda a sua rede assistencial.  

Conforme os dados levantados nesse estudo, os fatores relacionados as famílias 

acompanhadas, destacou-se uma média de 6 a 5 membros por família, com 2 a 4 crianças 

menores, 13 gravidas por 117 familias no total. Os grupos são compostos por mulheres, 

gestantes, crianças, adolescentes, idosos e de formação continuada com instituição de ensino 

superior. A adesão é realizada em três dimensões: educação, com monitoramento da frequência 
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escolar; saúde, através do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, das 

gestantes e membros vulneráveis e, também por meio da renda per capita. As penalidades são 

voltadas a advertência, bloqueio por 30 dias, suspensão por 60 dias, repetição de 

descumprimentos e cancelamento.  

Para reduzir esses dados o assistente social trabalha com estratégias transversais e 

multidisciplinares, buscando favorecer a redução dos condicionantes e estabelecer ferramentas 

de diálogo com as famílias na prevenção de situações que vaforecem o descumprimento das 

condicionalidades, assim, reflete-se que o assistente social é um profissional importante para a 

adesão dos condicionantes. 

Portanto, sugere-se a realização de pesquisas futuras voltadas a essa temática, pois 

verificou-se necessidades de apromiramento dos equipamentos de assistência social, 

especificamente, os CREAS. Logo, espera-se que essa pesquisa possa fornecer informações 

sobre sobre os condicionantes do PBF e que sirva de suporte para a implementação dele nas 

famílias e comunidades de Orós, ajudando na criação de políticas públicas.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A- QUESTIONÁRIO PARA A COLETA DE DADOS 

 

1 Nome do sistema ou local utilizado para a coleta de dados:  

 

2 Responsável pelas informações e cargo que ocupa:  

 

3 Número de famílias acompanhadas  

 

4 Características das famílias acompanhadas: 

Média do número de membros nas famílias:  

Média do número de filhos em idade escolar:  

Mães gravidas ou com crianças menores:  

Média de famílias em acompanhamento por Unidades de Saúde: 

 

5 existe algum grupo especifico acompanhado pelo assistente social? 

Se sim, quantos e quais? 

 

6 Quais os principais condicionantes de adesão encontrados na população inscrita? 

Na área da educação:  

Na área da saúde:  

Na área da assistência social 

 

7 Quais os condicionantes de descumprimentos mais encontrados na população inscrita? 

Na área da educação:  

Na área da saúde:  

Na área da assistência social:  

8 Quantas famílias obtiveram as seguintes penalidades: 

(1) advertência, quando o responsável recebe a comunicação que houve um descumprimento e 

não sofre restrição do benefício: 

(2) bloqueio por 30 dias, quando a família não consegue resgatar o valor referente ao mês em 

que houve o descumprimento, mas no mês seguinte poderá resgatar o anterior e o atual se 

regularizar a situação:  

(3) suspensão por 60 dias, quando a família fica dois meses sem receber a transferência de 

renda, não podendo reaver os valores retidos até o terceiro mês:  

 (4) repetição do descumprimento, acarretando em duas suspensões, que pode ocasionar o 

cancelamento do benefício:  

 

9 O (a) Assistente Social realiza algum trabalho com as famílias para evitar a reincidência de 

penalidades? Se sim, quais?  

 
10 Quais os trabalhos que o assistente social realiza com as famílias inscritas no bolsa família?  

11 Quais das medidas de fluxo de acompanhamento familiar você Assistente Social realiza: 

(   ) Diagnóstico da situação familiar Inserção em serviços socioassistenciais  

Quantas famílias tiveram essa medida:  

(  ) Encaminhamento a serviços setoriais  

Quantas famílias tiveram essa medida 

(   ) Outros encaminhamentos  
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Quantas famílias tiveram essa medida  

( ) Construção de um planejamento conjunto (família e profissional) do processo de 

acompanhamento familiar 

Quantas famílias tiveram essa medida   

(  ) Mediações periódicas entre famílias e profissional responsável pelo acompanhamento 

familiar. 

Quantas famílias tiveram essa medida  

(  ) Adequação do planejamento de acompanhamento para superação das vulnerabilidades ainda 

vivenciadas  

Quantas famílias tiveram essa medida  

(  ) Superação das situações de vulnerabilidade  

Quantas famílias tiveram essa medida  

(  ) Desligamento da família do processo de acompanhamento familiar  

Quantas famílias tiveram essa medida:  

(  ) Continuidade do processo de acompanhamento família 

Quantas famílias tiveram essa medida  
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APÊNDICE B DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 
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APÊNDICE C TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO 
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